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PROVA PERICIAL. INDEFERIMENTO. LIVRE CONVICCAO DO
JULGADOR. CERCEAMENTO DIREITO DE DEFESA.
INOCORRENCIA.

Nos termos do art. 29 do Decreto n°® 70.235/1972, a autoridade julgadora de
primeira instancia, na apreciacdo das provas, formard livremente sua
convicgdo, podendo indeferir o pedido de pericia que entender desnecessario.
Nao se configura cerceamento do direito de defesa o indeferimento do pedido
de pericia.

OMISSAO DE RENDIMENTOS. DEPOSITOS BANCARIOS. MOMENTO
DA OCORRENCIA DO FATO GERADOR. SUMULA CARF N° 38.

“O fato gerador do Imposto sobre a Renda da Pessoa Fisica, relativo a
omissao de rendimentos apurada a partir de depositos bancarios de origem
ndo comprovada, ocorre no dia 31 de dezembro do ano-calendario”.

OMISSAO DE RENDIMENTOS. LANCAMENTO COM BASE EM
DEPOSITOS BANCARIOS.

A Lei n® 9.430, de 1996, em seu art. 42, autoriza a presungao de omissao de
rendimentos com base nos valores depositados em conta bancaria para os
quais o titular, regularmente intimado, ndo comprove, mediante
documentacdo habil e idonea, a origem dos recursos utilizados nessas
operacoes.

IRPF. MULTA QUALIFICADA. SUMULA CARF N° 14,

Nos termos do enunciado n° 14 da Simula do CARF, ndo ha que se falar em
qualificacio da multa de oficio nas hipoteses de mera omissdo de
rendimentos, sem a devida comprovacao do evidente intuito de fraude.
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 Exercício: 2006, 2007
 Ementa:
 PROVA PERICIAL. INDEFERIMENTO. LIVRE CONVICÇÃO DO JULGADOR. CERCEAMENTO DIREITO DE DEFESA. INOCORRÊNCIA.
 Nos termos do art. 29 do Decreto nº 70.235/1972, a autoridade julgadora de primeira instância, na apreciação das provas, formará livremente sua convicção, podendo indeferir o pedido de perícia que entender desnecessário. Não se configura cerceamento do direito de defesa o indeferimento do pedido de perícia.
 OMISSÃO DE RENDIMENTOS. DEPÓSITOS BANCÁRIOS. MOMENTO DA OCORRÊNCIA DO FATO GERADOR. SÚMULA CARF Nº 38.
 �O fato gerador do Imposto sobre a Renda da Pessoa Física, relativo à omissão de rendimentos apurada a partir de depósitos bancários de origem não comprovada, ocorre no dia 31 de dezembro do ano-calendário�.
 OMISSÃO DE RENDIMENTOS. LANÇAMENTO COM BASE EM DEPÓSITOS BANCÁRIOS.
 A Lei nº 9.430, de 1996, em seu art. 42, autoriza a presunção de omissão de rendimentos com base nos valores depositados em conta bancária para os quais o titular, regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações.
 IRPF. MULTA QUALIFICADA. SÚMULA CARF Nº 14.
 Nos termos do enunciado nº 14 da Súmula do CARF, não há que se falar em qualificação da multa de ofício nas hipóteses de mera omissão de rendimentos, sem a devida comprovação do evidente intuito de fraude.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, rejeitar as preliminares e, no mérito, dar provimento parcial ao recurso para desqualificar a multa de ofício, reduzindo-a ao percentual de 75%.
 
 Assinado Digitalmente
 MARIA HELENA COTTA CARDOZO - Presidente. 
 
 Assinado Digitalmente
 EDUARDO TADEU FARAH - Relator.
 
 EDITADO EM: 26/11/2014
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: MARIA HELENA COTTA CARDOZO (Presidente), NATHALIA MESQUITA CEIA, GERMAN ALEJANDRO SAN MARTÍN FERNÁNDEZ, GUSTAVO LIAN HADDAD, FRANCISCO MARCONI DE OLIVEIRA e EDUARDO TADEU FARAH.
  Trata o presente processo de lançamento de ofício relativo ao Imposto de Renda Pessoa Física, anos-calendário 2005 e 2006, consubstanciado no Auto de Infração, fls. 01/12, pelo qual se exige o pagamento do crédito tributário total no valor de R$ 1.759.161,96.
A fiscalização apurou omissão de rendimentos provenientes de atividade rural e omissão de rendimentos caracterizada por depósitos bancários sem origem comprovada.
Cientificado do lançamento, o contribuinte apresenta Impugnação alegando, conforme se extrai do relatório de primeira instância, verbis:
Decadência
Considerando a natureza do lançamento do tributo em questão como sendo homologatória e de acordo com o art. 150, § 4º do CTN, verifica-se que parte do crédito tributário encontra-se atingido pela decadência a qual requer seja declarada em relação aos fatos geradores ocorridos anteriormente a 05/07/2005.
Regime de Casamento: autuação global.
Tendo em vista o regime de casamento do reclamante com sua esposa Andrea Lopes Guimarães e a data de aquisição dos imóveis em que é realizada a atividade rural, a autuação deve ser realizada de forma proporcional à cota parte de cada um dos referidos imóveis. Deve ser cancelado 50% do crédito tributário constituído, diante da eleição incorreta do sujeito passivo, nos termos do art. 119 do CTN.
Atividade Rural
Alega que o trabalho fiscal considerou fruto da atividade rural apenas parte dos rendimentos do impugnante, desconsiderando a comprovação apresentada nos autos pelas notas fiscais de clientes como Carrefour Comércio e Indústria Ltda, DMA Distribuidora S/A, Osvaldo Pereira e Osper Agroindústria S/A, por não haver vinculação direta entre as referidas notas e os lançamentos financeiros em conta corrente.
Requer seja considerada a totalidade dos rendimentos como oriundos do exercício da atividade rural.
Diz que não possuía escrita fiscal regular diante de sua simplicidade e falta de instrução. Após o início da fiscalização, tentou obter a documentação fiscal junto a seus clientes o que não logrou êxito em sua totalidade. Relata acerca da situação ocorrida com cada um dos fornecedores. 
Com relação aos clientes Osvaldo Pereira e Osper Agroindustrial S/A, mesmo com a apresentação dos documentos também pelo contribuinte a fiscalização não os considerou integralmente como da atividade rural.
Pelo critério da razoabilidade e igualdade, deveria ter sido intimada a empresa DMA Distribuidora S/A. A grande maioria dos documentos fiscais relativo a esta empresa foi desconsiderada.
A fiscalização também desconsiderou os lançamentos intitulados �cobrança� na conta corrente do Banco do Brasil, desconsiderando a vinculação com a atividade rural. 
Alega que por imposição do cliente os pagamentos eram realizados através de boletos bancários, sendo que cada boleto reunia pagamentos de várias notas fiscais.
O art. 110 do CTN prevê que os institutos de direito privado não podem ser alterados por lei.
Requer sejam considerados todos os rendimentos relativos à movimentação financeira como decorrentes da atividade rural, ou apenas a integralidade dos documentos fiscais que se encontram nos autos. O mesmo ocorre com os depósitos realizados por Osvaldo Pereira e Osper Agroindustrial S/A em razão do contrato de parceria existente entre eles. Os rendimentos advindos de tal contrato devem ser tributados na proporção dos rendimentos recebidos pelo parceiro. 
MULTA
Afirma que não restou configurado o intuito de fraude previsto nos art. 71 a 73 da Lei 4.502/64. Diz que é produtor rural, humilde e sem instrução, motivo pelo qual não se estruturou para o exercício da atividade. Desde o primeiro momento demonstrou e colaborou com a Auditoria Federal. O argumento da fiscalização não é suficiente para a caracterização do dolo.
Em relação a sanções, deve ser observado o princípio da adequação e da razoabilidade. 
Cita o art. 76 da Lei 4.502/64, afirmando aplicar-se ao presente caso.
A hipótese dos autos enseja, no mínimo, a dúvida quanto à capitulação legal do fato, à natureza da penalidade aplicável ou à sua graduação.
Requer a exclusão da penalidade aplicada. 
Requerimentos e Diligências
Nos termos do art. 15, IV do Decreto nº 70.235/72, requer seja intimada a empresa DMA Distribuidora S/A para que apresente a integralidade das notas fiscais e comprovantes de pagamento referentes às operações celebradas tendo em vista ser fundamental para a busca da verdade material.
Requer a juntada de novos documentos, restando caracterizado o motivo de força maior. 
Requer ainda, realização de prova pericial sobre os documentos juntados aos autos, especialmente os extratos bancários para corroborar que devem ser considerados como receita da atividade rural. Nomeia seu perito contábil e relaciona quesitos.
Nos termos do art. 59, §3º do Decreto nº 70.235/72 requer seja declarada a nulidade do lançamento.
A 5ª Turma da DRJ em Belo Horizonte/MG julgou integralmente procedente o lançamento, consubstanciado nas ementas abaixo transcritas:
ATIVIDADE RURAL. APURAÇÃO DO RESULTADO. BENS COMUNS. TRIBUTAÇÃO.
O resultado da atividade rural produzido em bens comuns ao casal, em decorrência do regime de casamento, deve ser apurado pelo valor global das receitas, despesas, investimentos e demais valores que integram a atividade, e tributado na proporção de cinqüenta por cento para cada cônjuge ou, opcionalmente, na declaração de um deles.
DEPÓSITOS BANCÁRIOS.
Caracteriza-se omissão de rendimentos os valores creditados em conta de depósito ou de investimento mantida junto à instituição financeira, em relação aos quais o titular, regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações.
MULTA QUALIFICADA. 
Cabível a imposição da multa qualificada de 150%, prevista no art. 44, II, da Lei nº 9.430/1996, restando demonstrado que o procedimento adotado pelo sujeito passivo enquadra-se, dentre as hipóteses tipificadas nos artigos 71, 72 e 73, da Lei nº 4.502, de 1964.
MULTA DE OFÍCIO. PERCENTUAL. LEGALIDADE.
O percentual de multa de lançamento de ofício é previsto legalmente, não cabendo sua graduação subjetiva em âmbito administrativo.
PEDIDO DE PERÍCIA. 
Prescindível a realização de perícia, à vista de peças processuais cuja análise permite dirimir o litígio.
Impugnação Improcedente
Crédito Tributário Mantido
Intimado da decisão de primeira instância em 17/03/2011 (fl. 258), Antônio Antão Guimarães apresenta Recurso Voluntário em 14/04/2011 (fls. 260 e seguintes), sustentando, essencialmente, os mesmos argumentos defendidos em sua Impugnação.
O processo em apreço foi julgado em 20 de novembro de 2012 e os membros da Segunda Turma Ordinária da Segunda Câmara da Segunda Seção do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF), por meio da Resolução nº 2202-000.378, decidiram sobrestar o recurso, conforme a Portaria CARF nº 1, de 2012.
É o relatório.
 Conselheiro Eduardo Tadeu Farah
O recurso é tempestivo e reúne os demais requisitos de admissibilidade.

Cuida o presente lançamento de omissão de rendimentos provenientes de atividade rural e omissão de rendimentos caracterizada por depósitos bancários de origem não comprovada, relativamente a fatos ocorridos nos anos-calendário 2005 e 2006.
De início, cumpre esclarecer que a Portaria MF n° 545/2013 revogou os parágrafos 1º e 2º do art. 62-A do anexo II do RICARF (Portaria MF n° 256/2009). Assim, o procedimento de sobrestamento não é mais aplicado no CARF.
Antes de se entrar no mérito da questão, cumpre enfrentar, de antemão, as preliminares suscitadas pelo recorrente.
No que tange à decadência do crédito tributário, cumpre registrar que o fato gerador do Imposto sobre a Renda da Pessoa Física, relativo à omissão de rendimentos apurada a partir de depósitos bancários de origem não comprovada, ocorre no dia 31 de dezembro do ano-calendário, conforme pacificado pela Súmula CARF nº 38:
O fato gerador do Imposto sobre a Renda da Pessoa Física, relativo à omissão de rendimentos apurada a partir de depósitos bancários de origem não comprovada, ocorre no dia 31 de dezembro do ano-calendário.
Como houve pagamento do imposto de renda na Declaração de Ajuste/2006, fl. 214, aplica-se à espécie o Recurso Especial nº 973.733/SC c/c art. 543-C do CPC c/c art. 62-A do RICARF. Assim, o fato gerador do IRPF referente ao ano-calendário de 2005 perfez-se em 31 de dezembro daquele ano. Sendo assim, o primeiro dia para a contagem do prazo de decadência inicia-se em 01 de janeiro de 2006 e, considerando o lapso temporal de cinco anos para que a Fazenda Pública exerça o direito de efetuar o lançamento, a data fatal completa-se em 31 de dezembro de 2010. Desse modo, como a ciência ao Auto de Infração ocorreu em 05/07/2010, não operou a decadência em relação aos fatos geradores ocorridos no ano-calendário de 2005.
Quanto à alegação de que, por serem bens comuns ao casal, a autoridade fiscal deveria tributar metade dos rendimentos da atividade rural na declaração de sua esposa, penso que não assiste razão ao recorrente. O art. 15 da IN n° 83/2001 dispõe:
Art. 15. O resultado da atividade rural produzido em unidade rural comum ao casal, em decorrência do regime de casamento, deve ser apurado e tributado pelos cônjuges proporcionalmente à sua parte.
Parágrafo único. Opcionalmente, o resultado da atividade rural comum pode ser apurado e tributado em sua totalidade na declaração de um dos cônjuges. (grifei)
Pelo que se vê, o resultado da atividade rural comum pode ser apurado e tributado em sua totalidade na declaração de um dos cônjuges. E foi exatamente o que ocorreu nestes autos, conforme relatou a autoridade recorrida. Veja-se:
Em consulta aos sistemas da RFB, verifica-se que sua esposa, Andrea Lopes Guimarães, entregou as Declarações dc Ajuste Anual, dos exercícios 2006 e 2007 no modelo simplificado, não informando nenhum valor de rendimento da atividade rural. Dessa forma, mesmo que existam rendimentos da exploração de bens comuns ao casal, o que também não está comprovado nos autos, restou caracterizada a opção pela tributação somente na declaração do interessado.
Ante a esses argumentos, não há como prosperar a suscitada preliminar.
Em relação à alegação de cerceamento do direito de defesa, por conta do indeferimento do pedido de diligência, entendo que o argumento é estéril e não passagem. Da análise dos argumentos do contribuinte, fica evidente que todos eles se referem à produção de provas que caberia ao recorrente apresentar. Apesar de ser facultado ao sujeito passivo o direito de pleitear a realização de diligências e perícias, compete à autoridade julgadora decidir sobre sua efetivação, podendo ser indeferidas as que considerarem prescindíveis ou impraticáveis (art. 18, caput, do Decreto nº 70.235/1972, com redação dada pelo art. 1º da Lei nº 8.748/1993).
Portanto, penso que a diligência proposta destina-se a produzir a comprovação que competiria o autuado trazer aos autos, contrariando, inclusive, o disposto no art. 42 da Lei n° 9.430/1996, que atribui ao titular da conta bancária o ônus da prova da origem dos recursos que lhe foram creditados.
Ante esses argumentos, indefiro o pedido de perícia.
No mérito, solicita o suplicante que seja considerado como rendimentos da atividade rural todos os lançamentos ocorridos em seu extrato bancário intitulado como �cobrança�. Assevera, ainda, que �... vários das rubricas foram expressamente consideradas pela ilustre auditora fiscal no auto de infração como prova de vinculação do rendimento à atividade rural�. Por fim, argumenta que �Assim, justificado o histórico "COBRANÇA DE TÍTULOS", sendo que um boleto reunia pagamentos de várias notas fiscais, de acordo com os prazos diferenciados de pagamento�.
Pois bem, em que pese alegue o recorrente que todos os lançamentos em seu extrato bancário intitulado �cobrança�, referem-se à atividade rural, cumpre esclarecer que o inciso I do § 3° do art. 42 da Lei nº 9.430/1996, expressamente dispõe que, para efeito de determinação da receita omitida os créditos devem ser analisados separadamente, ou seja, cada um deve ter sua origem comprovada de forma individual, com apresentação de documentos que demonstrem a sua origem, com indicação de datas e valores coincidentes. O ônus dessa prova, por presunção legal, recai exclusivamente sobre o contribuinte, não bastando indicar uma fonte genérica (atividade rural) para comprovar um ou mais créditos havidos em seu movimento bancário.
Dessarte, não se constatando nos autos provas documentais contrárias, correta a tributação dos valores como renda omitida.
No que tange à qualificação da multa, relativamente ao item 1 do auto de Infração, omissão de rendimentos da atividade rural, a autoridade consignou no Termo de Verificação Fiscal, fls. 13/31, verbis:
56. Ora, a enorme diferença entre a receita bruta da atividade rural constatada pela fiscalização e a receita bruta da atividade rural declarada no Anexo da Atividade Rural das DIRPF dos anos-calendário 2005 e 2006 não pode ser admitida como erro escusável cometido pelo fiscalizado. Ao contrário, tal exorbitante diferença revela a intenção deliberada.do contribuinte de omitir as receitas auferidas em decorrência do exercício da atividade rural, intenção esta que culminou na prestação de declaração falsa com o intuito de suprimir ou reduzir tributo devido.
57. E, presente o evidente intuito de fraude, definido nos artigos 71, 72 e 73 da Lei n°. 4.502 de 30 de novembro de 1964, sobre o imposto apurado em decorrência da omissão de rendimentos da atividade rural foi aplicada a multa de ofício majorada para o percentual de 150% (cento e cinqüenta por cento), conforme previsto no inciso I combinado com o parágrafo 1º, ambos do art. 44 da Lei n°. 9.430, de 27 de dezembro de 1996 e Lei n°. 11.488, de 15 de junho de 2007.. 
Do exposto, o que se vê dos argumentos despendidos pela autoridade lançadora nada mais é do que o próprio pressuposto da autuação, ou seja, simples omissão de rendimentos ou declaração inexata, sem qualquer prova de conduta dolosa. Com efeito, a infração a dispositivo de lei, mesmo que resulte diminuição de pagamento de tributo, não autoriza presumir intuito de fraude.
Para a qualificação da penalidade deveria o fisco trazer provas que materializassem o dolo do sujeito passivo. Não bastam apenas divergências e/ou omissão entre os valores declarados e os apurados para alicerçarem o evidente intuído de fraude. É nesse sentido a Súmula CARF nº 14:
A simples apuração de omissão de receita ou de rendimentos, por si só, não autoriza a qualificação da multa de ofício, sendo necessária a comprovação do evidente intuito de fraude do sujeito passivo.
Incomprovada a fraude ensejadora da multa isolada, esta não pode subsistir. Desta forma, deve o percentual da multa de ofício ser reduzido para 75%.
Ante ao exposto, voto no sentido de rejeitar as demais preliminares e, no mérito, dar provimento parcial ao recurso para desqualificar a multa de ofício, reduzindo-a ao percentual de 75%.

Assinado Digitalmente
Eduardo Tadeu Farah




 
 




Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, rejeitar as
preliminares e, no méric, dar provimento parcial ao recurso para desqualificar a multa de
oficio, reduzindo-a 2o pcrcentual de 75%.

Assinado Digitalmente
MARIA HELENA COTTA CARDOZO - Presidente.

Assinado Digitalmente
EDUARDO TADEU FARAH - Relator.

EDITADO EM: 26/11/2014

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: MARIA HELENA
COTTA CARDOZO (Presidente), NATHALIA MESQUITA CEIA, GERMAN ALEJANDRO
SAN MARTIN FERNANDEZ, GUSTAVO LIAN HADDAD, FRANCISCO MARCONI DE
OLIVEIRA ¢ EDUARDO TADEU FARAH.

Relatorio

Trata o presente processo de lancamento de oficio relativo ao Imposto de
Renda Pessoa Fisica, anos-calendario 2005 e 2006, consubstanciado no Auto de Infragao, fls.
01/12, pelo qual se exige o pagamento do crédito tributario total no valor de R$ 1.759.161,96.

A fiscalizacdo apurou omissdo de rendimentos provenientes de atividade
rural e omissdo de rendimentos caracterizada por depositos bancarios sem origem comprovada.

Cientificado do langamento, o contribuinte apresenta Impugnac¢ao alegando,
conforme se extrai do relatdrio de primeira instancia, verbis:

Decadeéncia

Considerando a natureza do lancamento do tributo em questdo
como sendo homologatoria e de acordo com o art. 150, § 4° do
CTN, verifica-se que parte do crédito tributario encontra-se
atingido pela decadéncia a qual requer seja declarada em
relagdo aos fatos geradores ocorridos anteriormente a
05/07/2005.

Regime de Casamento: autuagdo global.

Tendo em vista o regime de casamento do reclamante com sua
esposa Andrea Lopes Guimardes e a data de aquisi¢do dos
imoveis em que é realizada a atividade rural, a autuagdo deve
ser realizada de forma proporcional a cota parte de cada um dos
referidos imoveis. Deve ser cancelado 50% do crédito tributario
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constituido, diante da elei¢cdo incorreta do sujeito passivo, nos
termos do art. 119 do CTN.

Atividade Rural

1lega que o trabalho fiscal considerou fruto da atividade rural
apenas parte dos rendimentos do impugnante, desconsiderando a
comprovagdo apresentada nos autos pelas notas fiscais de
clientes como Carrefour Comércio e Industria Ltda, DMA
Distribuidora S/A, Osvaldo Pereira e Osper Agroindustria S/A,
por ndo haver vinculagdo direta entre as referidas notas e os
langamentos financeiros em conta corrente.

Requer seja considerada a totalidade dos rendimentos como
oriundos do exercicio da atividade rural.

Diz que ndo possuia escrita fiscal regular diante de sua
simplicidade e falta de instrucdo. Apos o inicio da fiscalizagdo,
tentou obter a documentagdo fiscal junto a seus clientes o que
ndo logrou éxito em sua totalidade. Relata acerca da situagdo
ocorrida com cada um dos fornecedores.

Com relagdo aos clientes Osvaldo Pereira e Osper
Agroindustrial S/A, mesmo com a apresentagdo dos documentos
também pelo contribuinte a fiscalizacdo ndo os considerou
integralmente como da atividade rural.

Pelo critério da razoabilidade e igualdade, deveria ter sido
intimada a empresa DMA Distribuidora S/A. A grande maioria
dos documentos fiscais relativo a esta empresa foi
desconsiderada.

A fiscalizag¢do também desconsiderou os langcamentos intitulados
“cobranca” na conta corrente do Banco do Brasil,
desconsiderando a vinculacdo com a atividade rural.

Alega que por imposi¢do do cliente os pagamentos eram
realizados através de boletos bancarios, sendo que cada boleto
reunia pagamentos de varias notas fiscais.

O art. 110 do CTN prevé que os institutos de direito privado ndo
podem ser alterados por lei.

Requer sejam considerados todos os rendimentos relativos a
movimentagdo financeira como decorrentes da atividade rural,
ou apenas a integralidade dos documentos fiscais que se
encontram nos autos. O mesmo ocorre com o0s depositos
realizados por Osvaldo Pereira e Osper Agroindustrial S/A em
razdo do contrato de parceria existente entre eles. Os
rendimentos advindos de tal contrato devem ser tributados na
propor¢do dos rendimentos recebidos pelo parceiro.

MULTA

Afirma que ndo restou configurado o intuito de fraude previsto
nos art. 71 a 73 da Lei 4.502/64. Diz que é produtor rural,
humilde e sem, instrucdo, motivo pelo qual ndo se estruturou



para o exercicio da atividade. Desde o primeiro momento
demonstrou e colaborou com a Auditoria Federal. O argumento
da fiscaliza¢do ndo é suficiente para a caracterizagdo do dolo.

Em relagdo a sangoes, deve ser observado o principio da
adequacdo e da razoabilidade.

Cita o art. 76 da Lei 4.502/64, afirmando aplicar-se ao presente
caso.

A hipotese dos autos enseja, no minimo, a duvida quanto a
capitulagdo legal do fato, a natureza da penalidade aplicdavel ou
a sua graduagdo.

Requer a exclusdo da penalidade aplicada.
Requerimentos e Diligéncias

Nos termos do art. 15, IV do Decreto n°® 70.235/72, requer seja
intimada a empresa DMA Distribuidora S/A para que apresente
a integralidade das notas fiscais e comprovantes de pagamento
referentes ds operagoes celebradas tendo em vista ser
fundamental para a busca da verdade material.

Requer a juntada de novos documentos, restando caracterizado
o motivo de for¢a maior.

Requer ainda, realizacdo de prova pericial sobre os documentos
juntados aos autos, especialmente os extratos bancarios para
corroborar que devem ser considerados como receita da
atividade rural. Nomeia seu perito contabil e relaciona quesitos.

Nos termos do art. 59, §3° do Decreto n° 70.235/72 requer seja
declarada a nulidade do lancamento.

A 5* Turma da DRJ em Belo Horizonte/MG julgou integralmente procedente
o lancamento, consubstanciado nas ementas abaixo transcritas:

ATIVIDADE RURAL. :4PURACA~O DO RESULTADO. BENS
COMUNS. TRIBUTACAO.

O resultado da atividade rural produzido em bens comuns ao
casal, em decorréncia do regime de casamento, deve ser
apurado pelo valor global das receitas, despesas, investimentos e
demais valores que integram a atividade, e tributado na
propor¢do de cingiienta por cento para cada conjuge ou,
opcionalmente, na declaragdo de um deles.

DEPOSITOS BANCARIOS.

Caracteriza-se omissdo de rendimentos os valores creditados em
conta de deposito ou de investimento mantida junto a institui¢ao
financeira, em relagdo aos quais o titular, regularmente
intimado, ndo comprove, mediante documentagdo habil e idonea,
a origem dos recursos utilizados nessas operagoes.

MULTA QUALIFICADA.

Cabivel a imposi¢do da multa qualificada de 150%, prevista no
art. 44, 11, da Lei n° 9.430/1996, restando demonstrado que o
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procedimento adotado pelo sujeito passivo enquadra-se, dentre
as hipoteses tipificadas nos artigos 71, 72 e 73, da Lei n° 4.502,
de 1964.

MULTA DE OFICIO. PERCENTUAL. LEGALIDADE.

O percentual de multa de lancamento de oficio ¢ previsto
legalmente, ndo cabendo sua graduac¢do subjetiva em ambito
administrativo.

PEDIDO DE PERICIA.

Prescindivel a realizagdo de pericia, a vista de pegas
processuais cuja andlise permite dirimir o litigio.

Impugnacgdo Improcedente

Crédito Tributario Mantido

Intimado da decisdo de primeira instancia em 17/03/2011 (fl. 258), Antonio
Antao Guimaraes apresenta Recurso Voluntario em 14/04/2011 (fls. 260 e seguintes),
sustentando, essencialmente, os mesmos argumentos defendidos em sua Impugnacao.

O processo em apreco foi julgado em 20 de novembro de 2012 e os membros
da Segunda Turma Ordindria da Segunda Céamara da Segunda Se¢do do Conselho
Administrativo de Recursos Fiscais (CARF), por meio da Resolugdao n® 2202-000.378,
decidiram sobrestar o recurso, conforme a Portaria CARF n° 1, de 2012.

E o relatério.

Voto

Conselheiro Eduardo Tadeu Farah

O recurso ¢ tempestivo e retine os demais requisitos de admissibilidade.

Cuida o presente langcamento de omissdo de rendimentos provenientes de
atividade rural e omissdo de rendimentos caracterizada por depdsitos bancarios de origem nao
comprovada, relativamente a fatos ocorridos nos anos-calendario 2005 e 2006.

De inicio, cumpre esclarecer que a Portaria MF n° 545/2013 revogou os
paragrafos 1° e 2° do art. 62-A do anexo II do RICARF (Portaria MF n° 256/2009). Assim, o
procedimento de sobrestamento nao ¢ mais aplicado no CARF.

Antes de se entrar no mérito da questdo, cumpre enfrentar, de antemao, as
preliminares suscitadas pelo recorrente.

No que tange a decadéncia do crédito tributario, cumpre registrar que o fato
gerador do Imposto sobre a Renda da Pessoa Fisica, relativo a omissao de rendimentos apurada
a partir de depositos bancarios de origem ndo comprovada, ocorre no dia 31 de dezembro do
ano-calendario, conforme pacificado pela Simula CARF n° 38:



O fato gerador do Imposto sobre a Renda da Pessoa Fisica,
relativo a omissdo de rendimentos apurada a partir de depositos
bancarios de origem ndo comprovada, ocorre no dia 31 de
dezembro do ano-calendario.

Como houve pagamento do imposto de renda na Declaracdo de Ajuste/20006,
fl. 214, aplica-se a espécie o Recurso Especial n® 973.733/SC c/c art. 543-C do CPC c/c art. 62-
A do RICARF. Assim, ¢ fato gerador do IRPF referente ao ano-calendario de 2005 perfez-se
em 31 de dezembro daquele ano. Sendo assim, o primeiro dia para a contagem do prazo de
decadéncia inicia-se ¢cm U1 de janeiro de 2006 e, considerando o lapso temporal de cinco anos
para que a Fazenda Publica exerga o direito de efetuar o langamento, a data fatal completa-se
em 31 de dczembro de 2010. Desse modo, como a ciéncia ao Auto de Infragdo ocorreu em
05/07/2010, nao operou a decadéncia em relacdo aos fatos geradores ocorridos no ano-
calendario de 2005.

Quanto a alegacao de que, por serem bens comuns ao casal, a autoridade
fiscal deveria tributar metade dos rendimentos da atividade rural na declaragdo de sua esposa,

penso que nao assiste razao ao recorrente. O art. 15 da IN n® 83/2001 dispoe:

Art. 15. O resultado da atividade rural produzido em unidade
rural comum ao casal, em decorréncia do regime de casamento,
deve ser apurado e tributado pelos conjuges proporcionalmente
a sua parte.

Paragrafo unico. Opcionalmente, o resultado da atividade rural
comum pode ser apurado e tributado em sua totalidade na
declaragdo de um dos conjuges. (grifei)

Pelo que se vé, o resultado da atividade rural comum pode ser apurado e
tributado em sua totalidade na declaracao de um dos conjuges. E foi exatamente o que ocorreu
nestes autos, conforme relatou a autoridade recorrida. Veja-se:

Em consulta aos sistemas da RFB, verifica-se que sua esposa,
Andrea Lopes Guimardes, entregou as Declara¢oes dc Ajuste
Anual, dos exercicios 2006 e 2007 no modelo simplificado, ndo
informando nenhum valor de rendimento da atividade rural.
Dessa forma, mesmo que existam rendimentos da exploragdo de
bens comuns ao casal, o que também ndo esta comprovado nos
autos, restou caracterizada a op¢do pela tributagdo somente na
declaracdo do interessado.

Ante a esses argumentos, ndo ha como prosperar a suscitada preliminar.

Em relagdo a alegacdo de cerceamento do direito de defesa, por conta do
indeferimento do pedido de diligéncia, entendo que o argumento ¢ estéril e ndo passagem. Da
analise dos argumentos do contribuinte, fica evidente que todos eles se referem a producao de
provas que caberia ao recorrente apresentar. Apesar de ser facultado ao sujeito passivo o direito
de pleitear a realizagcdo de diligéncias e pericias, compete a autoridade julgadora decidir sobre
sua efetiva¢do, podendo ser indeferidas as que considerarem prescindiveis ou impraticaveis
(art. 18, caput, do Decreto n° 70.235/1972, com redagcdo dada pelo art. 1° da Lei n°
8.748/1993).

Portanto, penso que a diligéncia proposta destina-se a produzir a
comprovagdo que competiria o autuado trazer aos autos, contrariando, inclusive, o disposto no
art. 42 da Lei n® 9.430/1996, que atribui ao titular da conta bancaria o 6nus da prova da origem
dos recursos que lhe foram ereditados:
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Ante esses argumentos, indefiro o pedido de pericia.

No mérito, solicita o suplicante que seja considerado como rendimentos da
atividade rural todos os langamentos ocorridos em seu extrato bancario intitulado como
“cobranca”. Assevera, ainda, que “... varios das rubricas foram expressamente consideradas
pela ilustre auditora fiscal no auto de infra¢do como prova de vincula¢do do rendimento a
atividade rural’. Por fim, argumenta que “Assim, justificado o historico "COBRANCA DE
TITULOS", sendo que um boleto reunia pagamentos de vdrias notas fiscais, de acordo com os
prazos diferenciados de pagamento™.

Pois bem, em que pese alegue o recorrente que todos os lancamentos em seu
extrato bancario intitulado “cobranca”, referem-se a atividade rural, cumpre esclarecer que o
inciso I do § 3° do art. 42 da Lei n® 9.430/1996, expressamente dispde que, para efeito de
determinagdo da receita omitida os créditos devem ser analisados separadamente, ou seja, cada
um deve ter sua origem comprovada de forma individual, com apresentacdo de documentos
que demonstrem a sua origem, com indicacdo de datas e valores coincidentes. O Onus dessa
prova, por presuncao legal, recai exclusivamente sobre o contribuinte, ndo bastando indicar
uma fonte genérica (atividade rural) para comprovar um ou mais créditos havidos em seu
movimento bancario.

Dessarte, ndo se constatando nos autos provas documentais contrarias, correta
a tributac¢do dos valores como renda omitida.

No que tange a qualificagdo da multa, relativamente ao item 1 do auto de
Infracdo, omissdo de rendimentos da atividade rural, a autoridade consignou no Termo de
Verificacao Fiscal, fls. 13/31, verbis:

56. Ora, a enorme diferenga entre a receita bruta da atividade
rural constatada pela fiscalizag¢do e a receita bruta da atividade
rural declarada no Anexo da Atividade Rural das DIRPF dos
anos-calendario 2005 e 2006 ndo pode ser admitida como erro
escusavel cometido pelo fiscalizado. Ao contrario, tal
exorbitante  diferenca revela a intengdo deliberada.do
contribuinte de omitir as receitas auferidas em decorréncia do
exercicio da atividade rural, intengdo esta que culminou na
prestagdo de declara¢do falsa com o intuito de suprimir ou
reduzir tributo devido.

57. E, presente o evidente intuito de fraude, definido nos artigos
71, 72 e 73 da Lei n°. 4.502 de 30 de novembro de 1964, sobre o
imposto apurado em decorréncia da omissdo de rendimentos da
atividade rural foi aplicada a multa de oficio majorada para o
percentual de 150% (cento e cingiienta por cento), conforme
previsto no inciso I combinado com o pardgrafo 1°, ambos do
art. 44 da Lei n°. 9.430, de 27 de dezembro de 1996 e Lei n°.
11.488, de 15 de junho de 2007..

Do exposto, o que se vé dos argumentos despendidos pela autoridade
lancadora nada mais ¢ do que o prdprio pressuposto da autuacao, ou seja, simples omissao de
rendimentos ou declaragcdo inexata, sem qualquer prova de conduta dolosa. Com efeito, a
infracdo a dispositivo de lei, mesmo que resulte diminui¢do de pagamento de tributo, ndo
autoriza presumir intuito de fraude.



Para a qualificagdo da penalidade deveria o fisco trazer provas que
materializassem o dolo do sujeito passivo. Nao bastam apenas divergéncias e/ou omissao entre
os valores declarados e os apurados para alicer¢arem o evidente intuido de fraude. E nesse
sentido a Simula CARF n° 14:

A simples apurac¢do de omissdo de receita ou de rendimentos,
por si 50, ndo autoriza a qualificacdo da multa de oficio, sendo
necessaria a comprova¢do do evidente intuito de fraude do
sujeito passivo.

Inicomprovada a fraude ensejadora da multa isolada, esta ndo pode subsistir.
Desta forina, deve o percentual da multa de oficio ser reduzido para 75%.

Ante ao exposto, voto no sentido de rejeitar as demais preliminares e, no
mérito, dar provimento parcial ao recurso para desqualificar a multa de oficio, reduzindo-a ao
percentuai de 75%.

Assinado Digitalmente
Eduardo Tadeu Farah



